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PROGRAMA DE POLÊMICAS

● Acusado de participar da
Operação Condor, responde
pelo desaparecimento de 10
pessoas, sequestro de um
bebê e 32 casos de tortura

● Ex-ativista de extrema es-
querda, foi preso em 1979,
na Itália, acusado de 4 assas-
sinatos. Battisti foi condena-
do à prisão perpétua

● Em 1981, fugiu da Itália.
Chegou ao Brasil em 2004.
Em 2007 foi preso no Rio.
No mesmo ano, a Itália
pediu sua extradição

● Fugiu do Uruguai em
2004. Pediu refúgio ao Bra-
sil, mas foi negado. Foi preso
em 2007, mas conseguiu
direito a prisão domiciliar

● O caso foi julgado em agos-
to do ano passado pelo STF,
que decidiu pela extradição
do militar uruguaio para a
Argentina, onde responde
pelos crimes. Na semana
passada, entrou com ação
no STF para reverter a deci-
são. Pedido foi recusado

● Em 2008, o Conare negou
pedido de refúgio. A defesa
recorreu e o ministro da Jus-
tiça, Tarso Genro, concedeu
o refúgio. Caso foi para o
STF. Em dezembro de 2009,
Supremo autorizou a extradi-
ção, mas deixou a decisão
final para o presidente Lula

● O presidente Lula manteve a
Comissão da Verdade, mas reti-
rou o trecho que previa o exame
de delitos da ‘repressão política’

● Contrário à criação de uma
Comissão da Verdade, o minis-
tro da Defesa, Nelson Jobim, e
os comandantes das três
forças militares pedem demis-
são. O presidente Lula faz um
acordo: não reescreve o texto,
mas garante que as propostas
não afrontarão as Forças
Armadas. O ministro de Direi-
tos Humanos, Paulo Vannuchi,
ameaça entregar o cargo
caso o programa seja alterado
para permitir a punição a
militantes da esquerda

● O ministro da Agricultura,
Reinhold Stephanes, e a sena-
dora Kátia Abreu protestam
contra as mudanças na ques-
tão da reintegração de posse,
que prevê uma câmara de con-
ciliação. A Igreja Católica tam-
bém protestou. Neste caso con-
tra a proibição de símbolos
religiosos em locais públicos e
a descriminação do aborto

● Embora tenha cogitado fazer
alterações nos itens da descrimi-
nação do aborto e da mudança
nas regras para desocupações
de áreas invadidas, Lula resistiu
e não mudou esses pontos
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● Governo lança a terceira
edição do Plano Nacional de
Direitos Humanos (PNDH-3)

Militar da Condor deve passar
por perícia médica da PF

Battisti ainda ignora seu destino

Dilma adia legalização de terreiros
de umbanda para evitar nova crise

Alegando problema de saúde, uruguaio adia sua extradição

Vera Rosa
BRASÍLIA

Disposta a evitar novos atritos
comevangélicoseaIgrejaCató-
licaem ano eleitoral, a ministra-
chefedaCasaCivil,DilmaRous-
seff, pré-candidata do PT à Pre-
sidência, mandou a Secretaria
de Promoção da Igualdade Ra-
cialadiaroanúnciodoPlanoNa-
cional de Proteção à Liberdade
Religiosa. O plano, que prevê a
legalização fundiária dos imó-
veis ocupados por terreiros de
umbanda e candomblé e até o
tombamento de casas de culto,
serialançadoontem,masnaúlti-
ma hora o governo segurou a di-
vulgação, sob o argumento de
que era preciso revisar aspec-
tos jurídicos do texto.

O adiamento ocorre na estei-
ra da polêmica envolvendo o
Programa Nacional de Direitos
Humanos, que pôs o Palácio do
Planaltonumaenrascadapolíti-
ca,provocandocrisedentroefo-
ra do governo. Temas contro-
versos, como descriminação do
aborto,uniãocivil depessoas do
mesmo sexo e proibição do uso
desímbolosreligiososemrepar-
tições públicas, foram alvo de
fortes críticas, principalmente
por parte da Igreja.

Na avaliação do Planalto, é
preciso evitar novos embates
que possam criar “ruídos de co-
municação” e prejudicar a cam-
panha de Dilma. Desde o ano
passado,aministra tem feitoto-
dos os esforços para se aproxi-
mar tanto de católicos quanto
deevangélicosejápercorreuvá-
rios templos religiosos.

“O programade promoção de
políticas públicas para as comu-
nidades tradicionais de terreiro
jáestavaadequado,mas,comoé
um plano de governo, precisa
ser pactuado para não haver
constrangimentos”, afirmou o
ministro-chefe da Secretaria da
IgualdadeRacial,EdsonSantos.

Apesar de dizer que nunca é
demais dar “outra passada de
olhos” no texto, para maior ob-
servânciaàConstituiçãoeaoCó-
digo Penal, Santos não escon-
deuadecepçãocomaordempa-
ra suspender o anúncio do pla-
no, que seria feito justamente
na véspera do Dia Nacional de
CombateàIntolerânciaReligio-
sa, comemorado hoje.

“Esperoque possamoslançá-
lo o mais rapidamente possí-
vel”, disse o ministro, diante de
uma plateia de praticantes de
umbanda e candomblé, que se
reuniramnoSalãoNegrodoMi-
nistério da Justiça. “Somos um
Estado laico, mas não seremos
neutrosecegosdiantedasinjus-
tiças e do racismo.”

REAÇÃO
A informação sobre o adiamen-
to do programa pegou de sur-
presaascomunidadesdeterrei-
ro. Muitas mães e pais de santo
viajaram de longe para assistir
à cerimônia e só souberam na
hora que haveria ali apenas um
debate.

“Quando o governo chega na

encruzilhada e tem de tomar
uma decisão, recua. Será me-
do? Acho que sim”, protestou
ValdinaPintodeOliveira,doter-
reiro Tanuri Junsara, de Salva-
dor (BA). Ela foi além e concla-
mou a comunidade do candom-
blé a pensar bem em quem vai
votar nas eleições de outubro.

“Estána hora de irmos para o
campo político e de educar os
nossos para saber quem vamos
eleger”, insistiu Valdina, sob
aplausos. “A gente viu o que

aconteceu com o Estatuto da
Igualdade Racial e o que está
acontecendo com esse plano.
Por que para negro e índio não
tem terra? Precisamos acabar
com esse vírus do racismo.”

Coordenador das reuniões
realizadas para a confecção do
plano, o subsecretário de Políti-
cas para Comunidades Tradi-
cionais, Alexandro Reis, tentou
contornar o desapontamento
geral.“Apreocupaçãodogover-
no é que determinados setores,
por motivos eleitorais, utilizem
o plano de proteção à liberdade
religiosa como algo negativo”,
contou.Reisadmitiuqueotexto
“precisaserpactuadocomevan-

gélicos e católicos” para não ser
contaminadopeloambientepolí-
tico de 2010. Disse, no entanto,
queosterreirosnãopodemparti-
cipar dessa briga. “Estamos tra-
tando de um segmento que tem
sido demonizado, mas não va-
mosviolardireitosdeninguém”,
argumentou. Depois, garantiu
que o governo continuará o ma-
peamentodosterreirosparanor-
tear as políticas públicas.

EmboraaSecretariadaIgual-
dade Racial tenha informado
que a Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB) é soli-
dária ao plano, a Pastoral Afro-
Brasileira assegurou não ter si-
doconsultadasobreseuconteú-

do.Atualmente,apenas seis dos
cerca de 10 mil terreiros são
tombados pelo Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico
Nacional (Iphan).

ParaopastorRonaldoFonse-
ca, presidente do Conselho Polí-
ticodaConvençãoGeraldasAs-
sembleias de Deus no Brasil, o
Estadonãodevegastardinheiro
com tombamento de templos.
“O governo está se envolvendo
em polêmicas desnecessárias”,
comentou. “Não existe guerra
santa aqui e não é inteligente o
Estadosepreocuparcomsímbo-
los religiosos, tombamentos e
união de homossexuais. Isso é
coisa de marxista.” ●

GOVERNO

Plano seria lançado ontem, mas foi barrado por receio de atritos com Igreja Católica e evangélicos no ano eleitoral

Roldão Arruda

APolíciaFederal pretendesub-
meter o militar reformado uru-
guaioManuelJuanCorderoPia-
centini a uma perícia médica,
para saber se ele está em condi-
çõesdesertransportadodeam-
bulânciaparaaArgentina.Acu-
sado participar da Operação
Condor,responsávelpelaperse-
guição e desaparecimento de
opositores dos regimes milita-
res que imperavam no sul do
continente nos anos 70, Corde-
rotevesuaextradiçãoautoriza-
da pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) em agosto do ano
passado.

A Justiça argentina pediu a
extradiçãoparajulgá-loporcri-
mes de violações de direitos hu-
manos. Na terça-feira, quando
os agentes federais foram à sua
residênciaemSantanadoLivra-
mento, no Rio Grande do Sul,
com missão de transportá-lo
atéUruguaiana,nafronteiraar-
gentina, onde seria entregue à
Interpol, Cordero alegou um
mal súbito, devido provavel-
mente a problemas cardíacos.
Foi então levado a um hospital
da cidade, para exames.

Até ontem seu médico parti-
cular, cardiologista Leandro
Tholozan, não havia autorizado
a viagem. Foi sugerida ainda a

possibilidade de Cordero se-
guir para Porto Alegre, para
exames mais sofisticados.

Esta não é a primeira vez que
o acusado alega problemas de
saúde perante a polícia. Em de-
zembro de 2008, quando o STF
autorizou sua prisão, ele disse
que precisava se submeter a
uma cirurgia cardíaca e solici-
tou regime de prisão domici-
liar. O pedido foi atendido pelo
Supremo.

Segundo Jair Krischke, do
Movimento de Justiça e Direi-
tos Humanos, de Porto Alegre,
Cordero nunca se submeteu
àquela cirurgia. “Em abril do
ano passado uma equipe de re-

pórteresuruguaiosfilmou-oca-
minhando e fumando pelas
ruas de Santana do Livramen-
to”, lembra Krischke. “Ele fez a
mesma coisa agora. Está debo-
chando da polícia e da Justiça.”

O acusado ficou conhecido
pela alcunha de Coronel Corde-
ro.Nosdocumentosoficiais,po-
rém, se apresenta como major.

Nohospitaleleestásobcustó-
dia da PF. Do lado de fora, uma
ambulânciadaPolícia Rodoviá-
ria Federal aguarda ordens pa-
ra levá-loatéUruguaiana,a240
quilômetros de distância. Lá,
outra ambulância, argentina, o
levará até Buenos Aires, que fi-
ca a 600 quilômetros.●

●●●O ativista italiano Cesare Bat-
tisti está preso na Penitenciária
da Papuda, em Brasília, sem sa-
ber se será ou não extraditado
para a Itália. No fim do ano passa-
do, o Supremo Tribunal Federal
(STF) autorizou a extradição.
Mas deixou a palavra final sobre
o destino de Battisti para o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva. A
decisão do STF, ainda não publi-
cada, foi baseada no tratado de
extradição assinado com a Itália

e aprovado pelo Congresso. O
tratado prevê exceções que per-
mitem ao governo se recusar a
entregar o estrangeiro. A recusa
pode ocorrer, por exemplo, em
caso de crime político ou quando
o estrangeiro responde a um pro-
cesso no Brasil. Como consequên-
cia desse último posicionamento
do STF, se quiser manter Battisti
no Brasil, Lula terá de deixar ex-
plícitos os motivos para não en-
tregá-lo ao governo italiano. ●

CesareBattisti

MALSÚBITO–Naterça-feira,policiais levaramCorderoparahospital

EMPENHO–Desdeoano passado,Dilma temfeitoesforçosparaseaproximardecatólicoseevangélicos

Semelhanças e diferenças entre os casos Cordero e Battisti

ManuelCordero

Os seis integrantes do grupo
responsável pela elaboração do
projeto de lei que vai instituir a
Comissão da Verdade deverão
ser anunciados só na segunda-
feira. Pelo decreto que criou o
grupo, assinado pelo presiden-
te Lula no dia 13 e publicado no
Diário Oficial no dia 14, o gover-
no tem 10 dias para divulgar os
nomes. Embora os ministérios
envolvidos – Casa Civil, Direi-
tos Humanos, Defesa e Justiça
– aleguem que vão cumprir o
prazo, nenhum nome foi cogita-
do para integrar o grupo.

Além de representantes dos
quatro ministérios, deverão fa-
zer parte do grupo o presidente
da Comissão de Anistia e um ci-
vil indicado por ele. Eles terão
atéabril paracriar um antepro-
jeto de lei a ser apresentado a
Lula, que deverá detalhar a
composição e as atribuições da
Comissão da Verdade.

Odecretoqueinstituiuogru-
po de trabalho causou atritos
entre os ministros da Defesa,
Nelson Jobim, e dos Direitos
Humanos, Paulo Vannuchi. Jo-
bim e representantes das For-
ças Armadas queixaram-se da
expressão “repressão política”,
contida no Programa Nacional
de Direitos Humanos e omitida
dodecretododia13.Acomissão
deverá investigar violações dos
direitoshumanoscometidasdu-
rante a ditadura militar
(1964-1985). ●

LUCAS DE ABREU MAIA

Comissão da
Verdade ainda
não tem nomes

‘Espero que
possamos lançá-lo o
mais rapidamente
possível’, diz Santos
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Justiçaafastaaliadosde
Arrudadeprocesso
Parlamentaresenvolvidosno
‘mensalãodoDEM’são impedidos
devotar impeachmentqPÁG.A8
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